
Resolução n.º 017, de 08 de dezembro de 2016.

Fixa  normas  para  credenciamento,  autorização  e
supervisão de funcionamento das instituições que ofertam
as  diferentes  etapas  da  Educação  Básica  e  suas
modalidades. Regula procedimentos correlatos decorrentes
das  funções  do  Sistema  Municipal  de  Ensino  de  Porto
Alegre. 

O  CONSELHO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE  PORTO  ALEGRE,  com

fundamento nos incisos III e IV, do art. 11, da Lei Federal n.º 9.394, de 23 de dezembro de

1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nos incisos III e IV, do artigo

6º e nos incisos I, alínea “b”, V, VI e XIV do artigo 10, da Lei Municipal n.º 8.198 de 26 de

agosto de 1998, 

RESOLVE:

TÍTULO I

CREDENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO NO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

Art. 1º – O credenciamento e a autorização de funcionamento das instituições/escolas

pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino (SME) serão regulados por esta Resolução.

Art.  2º  –  O  credenciamento  e  a  autorização  de  funcionamento  consistem  na

apresentação  e  na  comprovação  de  condições  educacionais,  pedagógicas,  de  formação

profissional,  de  infraestrutura  arquitetônica,  ambiental,  material  e  institucional  dos

estabelecimentos de ensino e da organização jurídico-administrativo das mantenedoras para a

oferta de determinada etapa da Educação Básica e suas modalidades.

Parágrafo  único  –  A  solicitação  de  credenciamento  das  instituições  de  Educação

Básica pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino é ato obrigatório de responsabilidade das

mantenedoras, devendo atender às exigências da legislação educacional e das Resoluções e
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dos Pareceres estabelecidos pelo Conselho Municipal de Educação (CME/POA) nas normas

específicas de cada etapa e /ou modalidade de ensino. 

Art.  3º –  O  credenciamento,  processo  legal  de  reconhecimento  institucional  das

entidades educacionais no SME, inicia-se com o cadastro das mesmas na Secretaria Municipal

de Educação (SMED), cabendo às mantenedoras/instituições a solicitação da autorização das

etapas e/ou modalidades de ensino que pretendem oferecer. 

§ 1º – O cadastro é a primeira etapa do procedimento legal no setor responsável na

SMED,  sendo  que  dele  decorre  obrigatoriamente  os  processos  de  credenciamento  e

autorização de funcionamento no CME/POA. 

§  2°  –  Compete  à  Administradora  do  Sistema  Municipal  de  Ensino  (SMED),

supervisionar  esta  etapa  do  processo de  credenciamento  e  autorização  das  instituições  de

ensino. 

Art. 4º – O credenciamento é condição prévia que permite às escolas e instituições

celebrar acordos, parcerias e convênios com a administradora do SME.

§ 1º  –  É  de  competência  do  CME/POA,  conforme previsto  no art.  10  da  Lei  nº.

8.198/1998 do Sistema Municipal de Ensino:

I – emitir parecer de credenciamento de escolas/instituições que pertençam ao Sistema

Municipal de Ensino em conformidade com as legislações educacionais vigentes;

II  –  emitir  parecer  sobre  convênios,  acordos  ou  contratos  relativos  a  assuntos

educacionais que o Poder Público Municipal pretenda celebrar;

III – estabelecer critérios em situações de prestação de apoio técnico e financeiro do

poder público para as instituições de ensino privados sem fins lucrativos. 

§ 2º – As escolas/instituições de ensino, para firmar acordos, parcerias e convênios

com a administradora do SME, deverão observar os procedimentos e prazos previstos nesta

Resolução. 

Art. 5º – A autorização de funcionamento para a comprovação das condições didático-

pedagógicas,  de habilitação  dos  profissionais  da  educação,  de infraestrutura  arquitetônica,

ambiental,  material  e  institucional  para  oferta  e  implementação  de  determinada

etapa/modalidade da Educação Básica terá prazo determinado, de acordo com a legislação

educacional e normas do SME.
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SEÇÃO I

 INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 6º – O cadastro, primeira etapa do credenciamento, tem validade de até três anos,

prazo  limite  a  ser  indicado  no  documento  expedido  pelo  setor  responsável  para  que  a

mantenedora  da  escola/instituição  efetive  os  procedimentos  para  a  continuidade  deste

processo,  sendo  de  responsabilidade  da  administradora  do  SME  o  acompanhamento  e

fiscalização do mesmo.

I  –  No  cadastro  a  mantenedora  da  escola/instituição  privada  de  ensino  deverá

apresentar:

a) Documento do imóvel;

b) Registro de Ata de Fundação, Estatuto ou Contrato Social em cartório e/ou na Junta

Comercial;

c)  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ),  com  descrição  de  atividade

econômica  primária  ou  secundária  que  caracterize  atendimento  educacional,  conforme

legislação específica em vigência;

d) Alvará da Secretaria Municipal da Indústria e do Comércio (SMIC);

e) Projeto Político Pedagógico (PPP), Regimento Escolar (RE), o Projeto de Formação

Continuada (PFC) e  o Quadro de Profissionais,  observada a  legislação vigente  e  o prazo

estabelecido no caput deste artigo.

II – Compete à Administradora do Sistema, quando da não observância dos prazos

estabelecidos neste  artigo, aplicar às escolas/instituições ações administrativas correlatas ao

processo: 

a) prorrogação do prazo, conforme avaliação do fluxo do processo na obtenção dos

alvarás e certidões;

b) advertência, através de termo específico; 

c) exclusão do cadastro do Sistema de Informações Educacionais (SIE).

III  –  Cabe  à  Administradora  do  Sistema  dar  ciência  ao  Conselho  Municipal  de

Educação das escolas/instituições de ensino que não cumprirem o disposto no Art. 6º.

IV  –  O  Conselho  Municipal  de  Educação  comunicará  ao  Ministério  Público  a

nominata das escolas/instituições de ensino excluídas do cadastro do Sistema de Informações

Educacionais – SIE.

Parágrafo único – A escola/instituição já cadastrada na SMED deverá observar o prazo

previsto nesta norma, a contar da data de publicação.
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Art. 7º – O credenciamento e a autorização de funcionamento das instituições privadas

de Educação Infantil  têm sua origem em requerimento da mantenedora dirigido à SMED,

solicitando abertura de processo a ser encaminhado para apreciação do CME/POA, de acordo

com as normas específicas para esta etapa da Educação Básica e instruído com as seguintes

peças:

I – Declaração expressa do responsável legal referente à designação e aos fins a que se

destina; 

II – Declaração emitida pela Administradora do SME, comprovando a  autenticidade

dos documentos apresentados e a regularidade das mantenedoras e suas instituições/escolas

para fins de credenciamento e autorização em relação à:

a)  Comprovação  de  propriedade  do  imóvel,  Termo  de  Permissão  de  Uso  com  a

finalidade  de atendimento  educacional  ou Contrato  de Locação  que  contenha cláusula  de

renovação automática;

b) Razão Social da mantenedora;

c) Registro de Ata de Fundação, Estatuto ou Contrato Social em cartório e/ou na Junta

Comercial;

d)  CNPJ:  com  descrição  de  atividade  econômica  primária  ou  secundária  que

caracterize atendimento educacional, conforme legislação específica em vigência.

e) Alvará da Secretaria Municipal da Saúde (SMS);

f) Alvará do Plano de Prevenção Contra Incêndio (APPCI);

g) Alvará da Secretaria Municipal da Indústria e do Comércio (SMIC); 

h) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e

às de Terceiros, expedidas pela Receita Federal;

i)  Certidão  Geral  Negativa  de  Débitos  de  Tributos  Municipais,  expedida  pela

Secretaria Municipal da Fazenda;

III – Projeto Político Pedagógico,  conforme as Resoluções do CME/POA para esta

etapa do ensino;

IV – Regimento Escolar, conforme normativas vigentes no SME;

V – Projeto de formação profissional continuada;

VI  –  Planta  de  Situação,  Planta  de  Localização  e  Plantas  Baixas  de  todas  as

dependências com suas dimensões;

VII – Fichas de Verificação In loco;

VIII – Relatório Resultante da Verificação.
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Parágrafo único – A autorização, exarada por Parecer, terá prazo definido de quatro a

seis anos, considerando critérios a serem estabelecidos em norma própria.

SEÇÃO II 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art.  8º – O processo de credenciamento  e autorização das instituições  públicas  de

Educação Básica deve ser encaminhado pela Administradora do Sistema durante o primeiro

ano de funcionamento da escola. 

Art.  9º  –  Cabe  à  Administradora  do  Sistema  formalizar  a  solicitação  de

credenciamento e autorização de funcionamento das instituições públicas de ensino através da

abertura  de  processo  pela  SMED,  a  ser  encaminhado  para  apreciação  do  CME/POA,  de

acordo com as normas específicas para cada etapa da Educação Básica e instruído com as

seguintes peças:

I – Ofício expedido pela mantenedora encaminhando a solicitação do credenciamento

e autorização;

II – Decreto e/ou Parecer de Criação da instituição de ensino;

III – Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar ou declaração de adoção de

Regimento Referência, conforme Resoluções vigentes no SME;

IV – Projeto de Formação Continuada para os trabalhadores em educação;

V – Planta de Situação, Localização e Plantas Baixas de todas as dependências com

suas dimensões;

VI – Fichas de Verificação In loco;

VII – Relatório Resultante da Verificação. 

Parágrafo único – A autorização, exarada por Parecer, terá prazo definido de quatro a

oito anos, considerando critérios a serem estabelecidos em norma própria.

Art. 10 – A oferta do Ensino Fundamental nas escolas da Rede Municipal de Ensino

deve ser comprovada pela mantenedora, no processo de credenciamento e autorização.

§ 1º – Em caso de implantação gradativa do Ensino Fundamental, deve fazer parte da

instrução  do  referido  processo  o  cronograma de  implementação  da  oferta desta  etapa  da

Educação Básica.
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§ 2º – O pedido de autorização para cada nova etapa e modalidade implantada, de

acordo com Resoluções específicas, formaliza-se através de abertura de processo pela SMED,

a ser encaminhado para apreciação do CME/POA com todas as peças exigidas no artigo 9º.

§ 3º – A solicitação para autorização de implantação de novas etapas e/ou modalidades

nas escolas deverá integrar o processo de renovação de autorização de funcionamento.

Art. 11. O pedido de autorização para funcionamento de cursos de Ensino Médio –

modalidade  Normal  e  Técnica,  ofertados  em  escolas  pertencentes  à  Rede  Municipal  de

Ensino, formaliza-se através  de abertura de processo pela  SMED, de acordo com normas

específicas, a ser encaminhado para apreciação do CME/POA.

§ 1º – Para a implantação de cursos técnicos ou adequação curricular de novos cursos

nesta modalidade, a instituição deverá estar com a autorização de funcionamento em vigência,

conforme prevê a legislação educacional, e formalizar abertura de processo com as seguintes

peças:

I  –  Ofício  expedido  pela  mantenedora,  encaminhando  ao  CME/POA,  solicitando

autorização de curso; 

II – Justificativa para a criação do curso com comprovação da demanda e previsão de

turmas;

III – Laudo de perito da área profissional, informando as condições existentes para a

oferta dos cursos;

IV – Projeto Político-pedagógico (PPP), Regimento Escolar (RE) e Planos de Cursos,

conforme normativas específicas;

V – Relatório Resultante da Verificação (RV).

TÍTULO II

RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO NO SME

SEÇÃO I

INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 12. A renovação de autorização de funcionamento das instituições pertencentes ao

SME consiste em processo de validação das condições de oferta de determinada etapa ou
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modalidade da Educação Básica, decorrido o prazo de autorização vigente, consideradas as

exigências legais descritas no artigo 7º.

§ 1º – A abertura de processo de renovação de autorização deverá ser solicitada pelas

mantenedoras e instituições à SMED, Administradora do SME, no prazo de seis meses antes

do vencimento de sua vigência.

§  2º  –  A  SMED  deverá  comunicar  às  mantenedoras  das  instituições  privadas  de

educação a observância do prazo de renovação. 

§ 3º – A renovação de autorização terá validade de quatro a seis anos, observadas as

condições institucionais no processo, mediante Parecer emanado por este Conselho. 

Art. 13 - O pedido para renovação de autorização de funcionamento das instituições

privadas de Educação Infantil tem sua origem em requerimento da mantenedora dirigido à

SMED, solicitando abertura de processo a ser encaminhado ao CME/POA para apreciação,

instruído com a seguinte documentação:

I  –  Ofício  expedido  pela  Mantenedora,  solicitando  a  renovação  de  autorização  de

funcionamento; 

II – Cópia do último Parecer de autorização;

III – Declaração emitida pela Administradora do SME comprovando a  validade dos

alvarás e certidões de tributos especificados no artigo 7º;

IV - Regimento Escolar em vigência, conforme Resolução específica para esta etapa

de ensino;

V – Projeto Político–pedagógico em desenvolvimento, conforme Resolução vigente no

SME;

VI  –  Projeto  de  Formação  Continuada  para  os  trabalhadores  em  educação  da

instituição;

VII – Fichas de Verificação in loco e Relatório Resultante da Verificação.

Parágrafo  único  -  O  CME/POA  encaminhará  ao  Ministério  Público  informações

referentes  às  instituições  que  não  renovarem a  sua  autorização  no  prazo  estabelecido  no

Parecer.
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SEÇÃO II 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art.  14  –  O  processo  de  renovação  de  autorização  de  funcionamento  para  as

instituições públicas de Educação Infantil formaliza-se através de solicitação da mantenedora

encaminhada ao CME/POA, instruído com os documentos arrolados nos incisos do artigo 13,

com exceção do inciso III desta Resolução.

Parágrafo único – A renovação de autorização terá validade de quatro a oito anos,

observadas  as  condições  institucionais  no  processo,  mediante  Parecer  emanado  por  este

Conselho. 

Art. 15 – O processo de renovação de autorização de funcionamento das instituições

públicas de Ensino Fundamental e Médio e/ou cursos formaliza-se através de solicitação da

mantenedora, Secretaria Municipal de Educação, encaminhada ao CME/POA, instruído com

os seguintes documentos:

 I – Ofício expedido pela  Mantenedora,  solicitando a renovação de autorização de

funcionamento; 

II – Cópia do último Parecer de autorização;

III – Regimento Escolar em vigência, conforme Resolução específica para cada etapa

da Educação Básica;

IV – Projeto Político Pedagógico em desenvolvimento e Planos de Cursos Técnicos,

conforme Resoluções vigentes no SME;

V  –  Projeto  de  Formação  Continuada  para  os  trabalhadores  em  educação  da

instituição;

VI – Fichas de Verificação in loco e Relatório Resultante da Verificação, indicando o

atendimento às recomendações do Parecer de autorização.

Parágrafo único - No caso dos cursos Técnicos, o Relatório Resultante de Verificação

é acompanhado de laudo do perito da área profissional. 

TÍTULO III

SUPERVISÃO NO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

Art. 16 – A supervisão e o acompanhamento da qualidade social da educação ofertada

nas instituições integrantes do Sistema Municipal de Ensino são competências exercidas pela
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Administradora do Sistema, a Secretaria Municipal de Educação, formalizando-se a partir dos

processos de credenciamento e autorização de funcionamento das instituições. 

Art. 17 – Cabe à SMED implementar procedimentos de supervisão, acompanhamento

e  avaliação  das  escolas/instituições  de  educação  do  Sistema  Municipal  de  Ensino,

considerando:

I – as legislações vigentes e as normativas do CME/POA;

II – o Projeto Político-pedagógico e o Regimento Escolar;

III – a articulação de ações com outras secretarias, com órgãos afins dos sistemas de

ensino e com instituições de controle social;

IV – as deliberações dos Congressos Municipais de Educação;

V – as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação.

Art. 18 – O não atendimento à legislação educacional e a ocorrência de irregularidades

nas  instituições  do  SME  constatadas  através  de  supervisão  determinarão,  por  parte  da

Administradora do Sistema (SMED), os seguintes procedimentos:

I – advertência com orientação às instituições privadas de Educação Infantil, visando

solucionar os problemas encontrados e estabelecendo prazos para sua adequação;

II  –  diligência,  sindicância,  e  quando  for  o  caso,  instauração  de  processo

administrativo nas instituições públicas municipais. 

Art.  19 – A inobservância  às  orientações  expedidas  pela  supervisão realizada  pela

SMED exigirá encaminhamento de relatório circunstanciado ao CME/POA, que o submeterá

à análise e se pronunciará, através de Parecer indicativo de:

I – suspensão temporária de funcionamento da escola/instituição;

II – revogação do credenciamento/autorização;

III  –  negativa  de  renovação  da  autorização  e  consequente  revogação  do

credenciamento;

IV – cessação de atividades da escola/instituição.

Art.  20  –  A  instituição  que  obtiver  Parecer  que  indique  a  aplicação  dos  incisos

previstos no artigo 19 poderá interpor recurso ao CME/POA no prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da notificação pela Secretaria Municipal de Educação.
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Parágrafo  único – Caso a  instituição  tenha  seu recurso negado pelo CME/POA, a

Administradora do Sistema deverá imediatamente cumprir  as recomendações indicadas  no

Parecer, em conjunto com os órgãos de fiscalização do Executivo Municipal.

Art.  21 – O CME/POA deverá oficiar  ao Ministério Público os casos referidos no

artigo  19,  em  seus  incisos  I,  II,  III  e  IV,  e  no  artigo 20,  para  acompanhamento  das

providências  cabíveis  junto  ao  Executivo  Municipal.  (Redação  dada  pela  Resolução

CME/POA n.º 19/2018)

TÍTULO IV

VERIFICAÇÃO NO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

Art.  22  –  A Verificação  consiste  em processo  de  análise  presencial  realizada  por

Comissão  Verificadora  instituída  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  nomeada  em

Diário Oficial do Município. A referida Comissão registrará as condições constitutivas dos

pedidos  de  credenciamento/autorização  e  renovação  de  autorização  no  que  se  refere  à

documentação  exigida,  aos  laudos  técnicos  atualizados,  com  elaboração  de  relatório

específico, comprovando a qualidade da oferta educacional.

§ 1º – A Verificação referida neste artigo deverá ser registrada em Fichas Específicas,

aprovadas pelo CME/POA, para cada etapa ou modalidade da Educação Básica. 

§ 2º – O Relatório Resultante da Verificação é documento fidedigno, identificado pela

Comissão  responsável,  devendo  retratar  de  forma  descritiva  e  qualitativa  as  condições

observadas nas instituições de ensino.

Art. 23 – A Verificação para o credenciamento e a autorização de funcionamento, bem

como para a renovação de autorização, possibilitará ao Conselho Municipal de Educação o

exame  de  dados  que  comprovem  as  condições  educativas,  pedagógicas,  de  formação

profissional,  de  infraestrutura  arquitetônica,  ambiental,  material  e  institucional  dos

estabelecimentos  de  ensino  e  a  organização  jurídico-administrativa  das  mantenedoras,  em

conformidade com a legislação vigente e as normativas do CME/POA.

§ 1º – Poderá ser solicitada verificação complementar, por indicação deste Conselho,

se assim avaliado na análise do processo.

§ 2º – Nos processos de renovação de autorização, a Comissão Verificadora deverá

informar a manutenção ou a melhoria da qualidade dos itens descritos no caput deste Artigo.
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§  3º  -  Quando  necessário,  o  Conselho  Municipal  de  Educação  poderá  realizar

verificação in loco.

TÍTULO V

PROCEDIMENTOS CORRELATOS NO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

SEÇÃO I

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, OCUPAÇÃO OU MUDANÇA DE SEDE

Art.  24 – A construção de prédio no mesmo local ou a mudança de endereço das

instituições de educação do SME configura-se como mudança de sede.

Parágrafo único – No caso de mudança de sede das instituições privadas de Educação

Infantil, as mantenedoras deverão apresentar à SMED os documentos arrolados nas alíneas

“a”, “e”, “f” e “g” do artigo 7º.

Art.  25 – A ocupação de nova sede das instituições  privadas de Educação Infantil

deverá  ser  solicitada  pela  mantenedora  à  Administradora  do  Sistema,  que  enviará  ao

CME/POA as Plantas de Situação, de Localização e Plantas Baixas, Fichas de Verificação e

Relatório Resultante da Verificação, referidos nos incisos VI, VII e VIII do artigo 7º desta

Resolução, informando as condições do prédio.

Art.  26  –  Na  ocupação  de  nova  sede  por  escolas  públicas  de  Educação  Básica

pertencentes à Rede Municipal de Educação, deverão ser encaminhadas ao CME/POA pela

Secretaria Municipal de Educação, as Plantas de Situação, de Localização e Plantas Baixas,

Fichas de Verificação e Relatório Resultante da Verificação, indicados nos incisos V, VI e

VII do artigo 9º desta Resolução. 

Art. 27 – O CME/POA formalizará o procedimento mediante a emissão de Termo de

Permissão de Mudança de Sede.

Art.  28  – O aumento  da  área  construída  de  prédios  já  existentes  das  instituições

privadas de educação infantil do Sistema Municipal de Ensino configura-se como ampliação

de prédio escolar.
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§  1º  –  Em  caso  de  ampliação  de  prédio,  as  mantenedoras/instituições  deverão

apresentar à SMED os documentos arrolados no artigo 7º, no inciso II, nas alíneas “e”, “f” e

“g”; e no inciso VI.

§  2º  – As  mantenedoras/instituições  deverão  solicitar  à  Secretaria  Municipal  de

Educação a  ocupação de  espaço ampliado  de prédio.  A SMED enviará  ao CME/POA as

Plantas Baixas, as Fichas de Verificação e o Relatório Resultante da Verificação. 

Art.  29  – Na  ocupação  de  espaço  ampliado  de  prédio  das  instituições  públicas

municipais de educação, deverão ser encaminhadas pela SMED ao CME/POA as Plantas de

Situação, de Localização e Plantas Baixas, as Fichas de Verificação e o Relatório Resultante

da Verificação.

Art. 30 – O CME/POA formalizará o procedimento mediante a emissão de Termo de

Permissão de Ocupação de Dependências.

SEÇÃO II

ALTERAÇÃO DE DESIGNAÇÃO E/OU DENOMINAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES

Art. 31 – A alteração de denominação das instituições de Educação Infantil privadas,

já autorizadas,  será comunicada pela mantenedora,  através de ofício,  à Administradora do

Sistema Municipal de Ensino.

Art. 32 – A alteração de denominação das instituições públicas de educação da Rede

Municipal  de  Ensino,  de  responsabilidade  da  mantenedora,  deverá  ser  comunicada  ao

CME/POA e publicada no Diário Oficial do Município (DOPA).

Art. 33 - Na alteração de designação das instituições públicas de educação da Rede

Municipal de Ensino, a SMED deverá encaminhar os documentos arrolados nos artigos 14 e

15, conforme a alteração requerida.

SEÇÃO III

TRANSFERÊNCIA DE MANTENÇA

Art.  34  – A  transferência  de  mantenedora  das  instituições  privadas  de  Educação

Infantil deve assegurar:
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I  –  continuidade  da  qualidade  do  trabalho  educativo,  pedagógico,  de  formação

profissional,  de  infraestrutura  arquitetônica,  ambiental,  material  e  institucional  dos

estabelecimentos de ensino; 

II – probidade no uso da verba pública, quando acordo, parceria e convênio com a

PMPA;

III – permanência do número de crianças já atendidas.

 

Art. 35 – A troca de mantença implica na comprovação à Administradora do Sistema,

pela nova mantenedora, das condições exigidas no artigo 7º desta Resolução, em seus incisos

I e II, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “h” e “i”, devendo as mesmas ser informadas através de

declaração da Secretaria Municipal de Educação no processo ao CME/POA. 

Art. 36 – A troca de mantenedora das instituições públicas de educação dos Sistemas

de  Ensino entre  os  entes  federados,  União,  Estado  e  Município,  somente  poderá  ocorrer

mediante Parecer prévio do CME/POA.

SEÇÃO IV

CESSAÇÃO DE ATIVIDADES

Art. 37 – A exclusão do cadastro do SIE das instituições privadas de Educação Infantil

que não deram continuidade ao processo de credenciamento e autorização de funcionamento,

previsto no artigo 6º desta Resolução, na alínea “c” do inciso II, implicará em ato formal pela

Administradora  do  Sistema  de  cessação  das  atividades  educacionais,  sendo  o  processo

acompanhado de:

I – justificativa de cessação das atividades institucionais comunicada ao CME/POA e

ao  Ministério  Público  (MP),  com registro  do  processo  de  acompanhamento  e  supervisão

realizados pela SMED, conforme prazos e procedimentos previstos no art. 6º desta norma;

II – ata de reunião com a comunidade escolar, explicitando os motivos da cessação,

bem como a posição da comunidade em relação ao fato;

III  –  indicação  de  alternativas  para  o  atendimento  das  crianças,  formuladas  pela

Administradora  do  Sistema,  pela  mantenedora  da  instituição  e  pelos  familiares  e/ou

responsáveis;

IV – a documentação escolar da instituição e/ou sua mantenedora que tiver cessado

suas atividades ficará sob a guarda da Secretaria Municipal de Educação.
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Parágrafo único – A cessação de atividades  das instituições  privadas  de Educação

Infantil  cadastradas  no  SIE  será  formalizada  por  ato  declaratório  da  Administradora  do

Sistema.

Art.  38  – A cessação de atividades  das  instituições  privadas  de  Educação  Infantil

regularmente  credenciadas  e  autorizadas  no  SME  será  solicitada  através  de  pedido  de

suspensão de atividades acompanhado de:

I – justificativa de cessação encaminhada à Administradora do Sistema, acompanhada

de ata de reunião com a comunidade, explicitando e comprovando os motivos da cessação,

bem como a posição da comunidade em relação ao fato;

II  –  indicação  de  alternativas  para  o  atendimento  das  crianças,  formuladas  pela

Administradora  do  Sistema,  pela  mantenedora  da  instituição  e  pelos  familiares  e/ou

responsáveis;

III – a documentação escolar da instituição que tiver cessado suas atividades ficará sob

a guarda da SMED;

IV  –  a  documentação  escolar  da  instituição,  cuja  mantenedora  responsável  tiver

cessado  suas  atividades  educacionais,  ficará  sob  a  guarda  da  Secretaria  Municipal  de

Educação.

Parágrafo único – A cessação de atividades  das instituições  privadas  de Educação

Infantil do SME será formalizada por ato declaratório do CME/POA, em data fixada pelo

Conselho.

Art.  39  – A  cessação  de  atividades,  de  etapas  e/ou  modalidades  das  instituições

públicas  de  educação  do SME somente  ocorrerá  caso  seja  comprovada  a  inexistência  de

demanda na Região e no Município.

§ 1º – A cessação de atividades referida no caput observará as seguintes exigências:

I – justificativa de cessação encaminhada ao CME pela SMED, acompanhada de ata

das assembleias dos segmentos da comunidade escolar e ata da reunião do Conselho Escolar,

explicitando e comprovando os motivos da cessação, bem como a posição da comunidade em

relação ao fato;

II – indicação de alternativas aos familiares e/ou responsáveis para o atendimento dos

estudantes,  de cada etapa  da Educação Básica,  apresentadas  pela  Secretaria  Municipal  da

Educação, mantenedora da instituição;
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III – a documentação escolar da instituição que tiver cessado suas atividades ficará sob

a guarda da SMED.

§ 2º - Emitido o ato declaratório de cessação de atividades pelo CME/POA, cabe ao

Executivo Municipal publicá-lo.

Art.  40  – A cessação  de  funcionamento  de  cursos  de  Ensino  Médio,  modalidade

Normal  e  Técnicos  ofertados  em  escola  de  Ensino  Médio  pertencente  ao  SME,  será

regularizada  mediante  ato  declaratório  emitido  pelo  CME/POA,  através  de  processo

encaminhado pela SMED, contendo:

I – exposição de motivos para a cessação de funcionamento do curso, acompanhada de

ata  de  reunião  do  Conselho  Escolar,  com  representação  de  todos  os  segmentos  da

comunidade, explicitando e comprovando os motivos da cessação, bem como indicando a

posição da comunidade em relação ao fato;

II – cronograma de cessação das atividades do curso que explicite o atendimento dos

estudantes remanescentes.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 SMED terão garantidos 

Art.  41  – Esta  Resolução  deverá  ser  interpretada  com base  na  Justificativa  que  a

acompanha, e entrará em vigor na data da sua publicação,  revogando-se as disposições em

contrário, especificamente as Resoluções nº 001/1999, nº 005/2002 e  nº 007/2003, todas do

CME/POA.

Porto Alegre, em 10 de novembro de 2016.

Comissão Especial:
Comissão de Educação Infantil

Comissão de Ensino Fundamental 
Comissão de Ensino Médio, Modalidades e Normas Gerais

Elmar Soero de Almeida – Relator
Martha Christhina Gomes da Rosa – Relatora

Andrea Muxfeldt Valer
Clarice Gorodicht
Jonia Seminotti

15



Letícia Moreira da Silva
Nedli Magalhães Valmorbida

Sonia Teresinha Pacheco Braga

Aprovada por unanimidade, em Sessão Plenária, realizada no dia 08 de dezembro de
2016.

Glória Celeste Pires Bittencourt
Presidente CME/POA
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JUSTIFICATIVA

A presente  norma atualiza  a  Resolução  n.º  5,  de  25 de julho  de 2002,  que  “Fixa

normas para credenciamento, autorização e supervisão das instituições de Educação Básica e

suas  modalidades,  para  autorização  de  funcionamento  de  cursos  ofertados  e  regula

procedimentos correlatos no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Porto Alegre”, e a

Resolução n.º 7, de 18 de setembro de 2003, que “Altera o art. 22 da Resolução CME/POA n.º

5/2002”.

O Conselho Municipal de Educação de Porto Alegre (CME/POA), para definição das

políticas públicas que considera relevantes na afirmação dos direitos sociais, embasa-se na

Constituição Federal (1988), no art. 30, incisos I e II, no que diz respeito às competências dos

Municípios em “legislar sobre assuntos de interesse local” e “suplementar a legislação federal

e a estadual quando couber”, e na autonomia do Município como ente do Sistema Federativo. 

O CME/POA atende ao disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(LDB), Lei Federal n.º 9.394, de 23 de dezembro de 1996, no art. 11, incisos III e IV, que

afirma que “os municípios incumbir-se-ão de baixar normas complementares para seu sistema

de ensino” e “autorizar,  credenciar  e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de

ensino”.

A Lei Municipal n.º 8198, de 26 de agosto de 1998, que cria o Sistema Municipal de

Ensino de Porto Alegre, institui no art. 9º o CME/POA como órgão normativo, consultivo,

deliberativo  e  fiscalizador  do  SME.  No  art.  10  dispõe,  dentre  as  competências  deste

Colegiado,  a  de fixar  normas nos  termos da Lei  para a  autorização,  o  credenciamento,  a

renovação  de  autorização  e  supervisão  dos  estabelecimentos  de  Educação  Básica  neste

Sistema.

Significativas  mudanças  da legislação educacional  brasileira  instituídas  nas últimas

décadas, dentre as quais a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, e a Lei

Federal  n.º  12.796,  de  04  de  abril  de  2013,  que  alterou  a  LDB  (1996),  ampliaram  a

obrigatoriedade da Educação Básica dos 04 aos 17 anos de idade, da Educação Infantil ao

Ensino Médio, garantindo, nos Sistemas de Ensino, o direito ao acesso, à permanência e à

qualidade social das aprendizagens para as crianças e os adolescentes. 

Destaca-se que a normativa não é excludente, mantendo a extensão dos direitos de

acesso à educação ao longo da vida para os que não realizaram seus estudos em idade própria,
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em modalidades transversais à Educação Básica como a Educação Especial, na perspectiva da

Inclusão, e a Educação de Jovens e Adultos.

A inclusão do público-alvo da Educação Especial na Educação Básica configura-se

como  um direito  assegurado  na  legislação  brasileira  e  um desafio  para  a  implantação  e

desenvolvimento  de  políticas  públicas,  em  regime  de  colaboração,  entre  os  Sistemas  de

Ensino Municipal, Estadual e Federal no território de Porto Alegre, efetivando a consolidação

de um novo paradigma, a de um Sistema Educacional Inclusivo.

A  universalização  da  oferta  educacional  na  Educação  Infantil  e  no  Ensino

Fundamental, conforme os pressupostos constitucionais, é compromisso político-pedagógico

do Município,  ente federado que deve assegurar as condições de acesso, permanência e a

qualidade social das aprendizagens nas escolas do Sistema Municipal de Ensino. Este Sistema

é constituído,  conforme dispõe a  legislação, pelo Conselho Municipal de Educação, órgão

normativo, consultivo, deliberativo, fiscalizador, mobilizador, e pela Secretaria Municipal de

Educação.  Esta  Secretaria  é  mantenedora  das  Escolas  Municipais  de  Educação  Infantil,

Ensino Fundamental,  Ensino Médio  e  de Educação Básica,  bem como administradora  do

sistema na relação de supervisão das escolas ou instituições privadas de Educação Infantil.

A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que “Aprova o Plano Nacional de Educação

– PNE e dá outras providências”, a Lei nº 14.705, de 25 de junho de 2015, que “Institui o

Plano Estadual de Educação – PEE, em cumprimento ao Plano Nacional de Educação – PNE,

aprovado pela Lei Federal n.º 13.005, de 25 de junho de 2014” e a Lei nº 11.858, de 25 de

junho de 2015, que “Institui o Plano Municipal de Educação”, dispõem, entre outras questões,

sobre a regularização das instituições escolares e a qualidade social da oferta educacional nos

sistemas de ensino.

O Plano Municipal de Educação indica para a próxima década, na Meta 22, no período

entre  2015-2025,  a  regularização  da  totalidade  das  instituições  de  Educação  Infantil  na

Capital.  As  Estratégias  desta  Meta,  em convergência  com as  competências  do  Conselho

Municipal de Educação e da Administradora do Sistema Municipal de Ensino, descritas na

legislação educacional e nas normativas específicas, propõem:

22.1. Realizar  campanhas de conscientização,  em nível  municipal,  bem como de
legislação das sanções ao não atendimento, divulgando à sociedade as condições
determinadas pela legislação vigente exigidas para o atendimento nas instituições de
educação  infantil,  exigindo  a  busca  por  credenciamento/autorização  de
funcionamento junto ao Conselho Municipal de Educação;
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22.2 Assegurar, sob responsabilidade dos executivos municipal e estadual, estrutura
aos  órgãos  de  fiscalização,  supervisão  e  normatização  dos  Sistemas  de  Ensino
viabilizando condições de exercício de suas funções para a regularização da oferta
da Educação Infantil no município de Porto Alegre; 

22.3.  Garantir  acompanhamento  e  fiscalização  pelos  órgãos  da  Administração
Pública,  para  adequação,  em  consonância  com  a  normatização  vigente,  das
escolas/instituições  de  educação  infantil  pertencentes  aos  Sistemas  Estadual  e
Municipal, submetendo ao credenciamento no prazo de um ano, a partir da vigência
deste plano;

22.4.  Garantir  e  fiscalizar  o  atendimento  das  crianças  do  Sistema  Municipal  de
Ensino, levando em conta o número de profissionais em proporção ao número de
crianças em relação ao espaço físico, definidos na legislação vigente assim como as
necessidades  dos  grupos,  visando  à  qualidade  do  trabalho  pedagógico  a  ser
desenvolvido.

As Diretrizes emanadas pelos Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Educação

sobre  as  etapas  e  modalidades  da  Educação  Básica,  incorporadas  às  manifestações

regimentais  deste  Conselho,  constituem  um  processo  político-pedagógico  que  tem  por

finalidade regulamentar as exigências previstas nos documentos legais referentes às matérias

que incidem na qualificação social da educação oferecida pelas instituições pertencentes ao

Sistema Municipal de Ensino. Estas diretrizes contribuem, por meio de seus dispositivos, para

a consolidação de uma cultura democrática e participativa, fundamentada nos princípios da

inclusão e do controle social sobre o Estado, papel dos Conselhos descrito na Constituição

Federal (1988), promulgada como “Constituição Cidadã”. 

A regularização das Escolas no âmbito do Sistema Municipal de Ensino fundamenta-

se no conceito de qualidade social da educação, que pode ser compreendida como uma nova

qualidade, na qual se destacam os aspectos sociais, culturais e ambientais da educação e se

valorizam,  além  do  conhecimento  simbólico,  os  conhecimentos  sensíveis  e  técnicos

(GADOTTI, 2013). A qualidade em educação, nesta Norma, se refere ao princípio de gestão

democrática  e  a  um conjunto  de  dimensões  da  Escola,  entre  as  quais  o  Projeto  Político

Pedagógico, a ação pedagógica, a formação e as condições de trabalho dos profissionais da

educação,  os  processos  institucionais  e  administrativos,  a  infraestrutura  arquitetônica,

ambiental  e  material  para  a  garantia  do  acesso,  da  permanência  e  da  aprendizagem  dos

estudantes.

A Lei Municipal nº 8.198, de 26 de agosto de 1998, que “Cria o Sistema Municipal de

Ensino de Porto Alegre”, define as instituições integrantes do SME e suas competências no

artigo 6°, do qual se destaca os incisos: “III – elaborar normas complementares para o Sistema

Municipal de Ensino” e “IV – autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do

Sistema Municipal de Ensino”.
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Esta Resolução concretiza estas premissas, garantindo a instauração de parâmetros que

objetivam a efetivação dos direitos educacionais e a qualidade social dos projetos político-

pedagógicos,  através  das  figuras  legais  do  credenciamento,  autorização  e  supervisão  das

instituições,  processos  complementares  e  indissociáveis  no  Sistema  Municipal  de  Ensino

(SME).

Neste  contexto,  faz-se  necessária  a  revogação  da  Resolução  n.  º  001,  de  04  de

novembro de 1999, que criou o “Cadastro de mantenedoras de Estabelecimentos privados de

educação que integram o Sistema Municipal  de Ensino” e  possibilitou  as  condições  para

identificação das instituições  de Educação Infantil  no SME, conforme previsto na Lei  de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996). 

A LDB,  no seu  art.  89,  dispôs  que as  creches  e  as  pré-escolas  existentes  ou que

venham a ser criadas deveriam, no prazo de três anos a contar da publicação da referida lei,

integrar-se ao respectivo  sistema de ensino,  o que justificou,  naquele  período histórico,  a

criação do cadastro através da Resolução n.º 1/1999 do CME/POA.

Na  revisão  proposta  por  esta  Resolução,  o  cadastro  constitui  a  primeira  fase  do

processo  de  credenciamento,  através  do  qual  as  instituições  de  ensino  são  integradas  ao

registro do Sistema de Informações Educacionais (SIE) da Secretaria Municipal de Educação

(SMED).

A inclusão dos dados das mantenedoras privadas das instituições/escolas de Educação

Infantil  no  SIE  pela  SMED  objetiva  formalizar  a  identificação  da  oferta  do  serviço

educacional  no Município e instituir  o início do processo de credenciamento,  com prazos

definidos  com  validade  de  três  anos,  como  propõe  o  art.  6º  desta  Resolução.  Este

procedimento visa corrigir a distorção histórica da existência de instituições cadastradas na

Secretaria  Municipal  de  Educação,  mas  não  credenciadas  e  autorizadas  pelo  Conselho

Municipal de Educação de Porto Alegre.

O  cadastro,  primeira  fase  do  processo  de  credenciamento  e  autorização  de

funcionamento das instituições de Educação Infantil privadas no SME, é o ato pelo qual essas

são identificadas e integradas à supervisão da Administradora do Sistema. No ato do cadastro,

na SMED, as escolas devem apresentar um conjunto de documentos que atestem a proposta

político-pedagógica e a regularidade institucional comprovada pelos órgãos de fiscalização do

poder público. A partir deste ato, as instituições têm um prazo de três anos para tramitar o

processo de credenciamento e autorização de funcionamento no CME/POA. A Norma prevê
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procedimentos administrativos para acompanhamento e supervisão das instituições de ensino

cadastradas visando à regularização das mesmas no SME.

Os  processos  de  credenciamento  e  autorização  no  Sistema  Municipal  de  Ensino

consistem  no  atendimento  à  legislação  e  às  normativas  educacionais  vigentes  para  a

verificação do desenvolvimento do Projeto Político-pedagógico (PPP), do Regimento Escolar

(RE)  e  do  Projeto  de  Formação  Continuada  (PFC),  bem como  da  análise  das  condições

arquitetônicas, ambientais, materiais e institucionais para a oferta de determinada etapa da

Educação Básica e suas modalidades.

O  credenciamento  constitui-se  em  procedimento  administrativo  legal de

responsabilidade  da  mantenedora.  Consiste  na  apresentação  das  condições  educacionais,

pedagógicas, arquitetônicas, ambientais, materiais e de profissionais habilitados para a oferta

de determinada etapa da Educação Básica e/ou cursos de Ensino Médio – modalidade Normal

e Técnica. Destaca-se que o credenciamento só tem razão de existir em função da autorização,

última fase do processo, e que se consubstancia no Parecer de autorização de funcionamento,

emitido pelo Conselho Municipal  de Educação, conferindo os marcos legais para a oferta

regular do ensino.

A  autorização  concretiza-se  na  comprovação  destas  condições  para  a  oferta,

implantação e execução de determinada etapa da Educação Básica e/ou do(s) curso(s), de

acordo com as exigências  de normas específicas  estabelecidas  pelo Sistema Municipal  de

Ensino. A temporalidade da autorização é definida em Parecer exarado pelo CME/POA, que

observa as condições pedagógicas e institucionais apresentadas pelas escolas. Os prazos de

autorização  e  renovação  de  autorização  de  funcionamento  das  instituições  de  Educação

Infantil foram flexibilizados em: privadas, de quatro a seis anos, e públicas, de quatro a oito

anos, a serem considerados critérios estabelecidos em norma própria.

Justifica-se a diferenciação dos prazos, com tempo maior para as instituições públicas,

por estas estarem organizadas em rede, com isonomia de condições de oferta e atendimento, e

submetidas  à  supervisão  e  controle  sistemático.  Já  as  instituições  de  ensino  privado

apresentam  uma  diversidade  de  condições  de  oferta  e  atendimento  educacional  com

independência de gestão e em geral não estão organizadas em rede, o que caracteriza uma

maior complexidade nos processos de supervisão e fiscalização pelo poder público.

A avaliação, competência fiscalizadora compartilhada entre o Conselho Municipal de

Educação  e  a  Administradora  do  Sistema  em  relação  à  tramitação  dos  processos  de

autorização  e  renovação  de  autorização  de  funcionamento  das  instituições  privadas  de
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Educação Infantil no âmbito do SME, desde a implantação da Resolução nº 005/2002, indicou

a necessidade de revisão dos prazos processuais para tal fim. A Lei Municipal n.º 8.198/1998

dispõe que:

Art. 8.º – À Secretaria Municipal de Educação incumbe organizar, executar, manter,
administrar, orientar, coordenar e controlar as atividades do Poder Público ligados à
educação,  velando pela observância da legislação respectiva,  das deliberações do
Congresso Municipal de Educação e pelo cumprimento das decisões do Conselho
Municipal de Educação, nas instituições que integram a Rede Municipal de Ensino.
Parágrafo único – Incumbe ainda à Secretaria  Municipal  de Educação,  orientar e
fiscalizar  as  atividades  das  Instituições  Educacionais  Privadas  que  integram  o
Sistema Municipal de Ensino.

Art.  9.º  –  O Conselho Municipal  de  Educação  é  o órgão consultivo,  normativo,
deliberativo  e  fiscalizador,  acerca  dos  temas  que  forem  de  sua  competência,
conferida pela legislação. 

Art. 10. – São competências do Conselho Municipal de Educação:
I – fixar normas, nos termos da Lei, para:
[…]
IX – estabelecer medidas que visem à expansão, consolidação e aperfeiçoamento do
Sistema Municipal de Ensino, ou propô-las se não forem de sua alçada;

No processo de revisão desta Norma, no que se refere à ampliação dos prazos relativos

aos procedimentos descritos, foram realizados estudos e pesquisas sobre as práticas correntes

nos processos de credenciamento, autorização e renovação de autorização de funcionamento

em Sistemas de Ensino, Municipais e Estaduais, no país. Destaca-se que a organização do

texto desta Resolução, de forma didática para identificação dos temas e orientação da leitura,

em Títulos, Seções e Artigos, com seus respectivos Parágrafos, Incisos e Alíneas, é decorrente

desta pesquisa nas normativas em outros Sistemas de Ensino.

O credenciamento e a autorização são partes constitutivas de um mesmo processo,

embora  sejam  figuras  conceitualmente  distintas.  Para  a  efetivação  do

credenciamento/autorização,  é  necessário  comprovar,  através  da  apresentação  da

documentação, arrolada nos artigos 7º e 9º desta Resolução, as condições da mantenedora ou

da instituição  para  oferecer  educação  de  qualidade  nos  espaços  institucionais  do  Sistema

Municipal de Ensino.

Os documentos  arrolados nos  artigos  7º e  9º  referentes  às  instituições  privadas  de

Educação Infantil e às instituições públicas de Educação Básica, respectivamente, constituem-

se em requisitos  fundamentais  da garantia  da regularidade  institucional  e da qualidade da

oferta de educação no âmbito do SME. As instituições privadas e públicas devem atender às
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normativas educacionais e às legislações específicas das áreas afins, dispostas pela saúde, pela

segurança ambiental e de edificações, indústria, comércio e serviços.

A Declaração emitida pela Administradora do Sistema Municipal de Ensino prevista

no artigo 7º, inciso II, tem como objetivo simplificar a instrução e a tramitação dos processos,

comprovando, através da documentação apresentada, a regularidade das mantenedoras e de

suas  instituições/escolas  para  fins  de  credenciamento  e  autorização  —  resguardada  a

centralidade da ação político-pedagógica do CME no exercício de suas competências.

Os  princípios  da  Administração  Pública,  previstos  no  Artigo  37  da  Constituição

Federal (CF/1988), a saber, a “Legalidade, a Impessoalidade, a Moralidade, a Publicidade e a

Eficiência”, fundamentam a exigência da Declaração emitida pela Administradora do Sistema

Municipal  de  Ensino,  comprovando  a  autenticidade  e  a  regularidade  dos  documentos

apresentados  pelas  mantenedoras  das  instituições  educacionais,  com  os  objetivos  de

desburocratizar e publicizar os procedimentos no SME. 

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre – PMPA, através do Decreto n° 18.916, de 15

de janeiro de 2015, “Institui o processo administrativo eletrônico no âmbito do Município de

Porto Alegre” com o objetivo de qualificar a gestão, “observando os requisitos de segurança e

autenticidade dos documentos administrativos em meios eletrônicos”. O Sistema Eletrônico

de  Informação  –  SEI  é  um  meio  de  instrução  e  tramitação  das  informações  digitais

intersecretarias,  estabelecendo  um  novo  fluxo  para  os  procedimentos  entre  a  Secretaria

Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação.

Considerando a implantação do SEI,  a Secretaria Municipal de Educação enquanto

Administradora  do  Sistema  deverá  articular  ações  integradas  junto  às  demais  secretarias

municipais para a construção de procedimentos que garantam o atendimento das exigências

legais nos processos de regularização das instituições; e em regime de colaboração com os

demais  entes  federados,  Estado  e  União,  para  implantação  de  políticas  intersetoriais  que

qualifiquem a gestão de processos de autorização, credenciamento e renovação de autorização

das instituições educacionais no SME.

Os  documentos  pedagógicos,  Projeto  Político  Pedagógico,  Regimento  Escolar  e

Projeto de Formação Continuada devem atender à legislação e às normativas educacionais

vigentes  no  país  e  no  Sistema  Municipal  de  Ensino,  contemplando,  em cada  etapa  e/ou

modalidade da Educação Básica, os fundamentos apontados pelas Resoluções exaradas pelos

Conselhos Nacional e Municipal de Educação. 
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Estes  documentos,  quando  apresentados  pelas  instituições  privadas  de  Educação

Infantil para fins de cadastro junto à Secretaria Municipal de Educação, deverão estruturar-se

de forma a observar os elementos constitutivos exigidos pelas normativas vigentes no Sistema

Municipal de Ensino. 

O  art.  3º  da  LDB/1996  destaca  os  princípios  que  devem  nortear  as  propostas

pedagógicas nos sistemas de ensino:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
      a arte e o saber;
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII – valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos
sistemas de ensino;
IX – garantia de padrão de qualidade;
X – valorização da experiência extraescolar;
XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais;
XII – consideração com a diversidade étnico-racial.1

Estes  princípios,  organizados  em  um  Projeto  Político  Pedagógico  (PPP),  devem

transversalizar  os  processos  de  planejamento,  ação  pedagógica  e  avaliação  no  ambiente

escolar,  institucionalizando as relações de ensino e aprendizagem e as práticas didáticas e

metodológicas,  construídas  com e  entre  os  atores  da  comunidade  educativa,  tendo  como

pressuposto os direitos humanos na perspectiva da educação inclusiva, do reconhecimento das

diversidades e da gestão democrática. 

O Regimento  Escolar  (RE)  deve  reconhecer  estas  relações  no  processo  educativo,

instituindo atos e procedimentos formais a partir das definições conceituais expressas no PPP,

indicando  os  princípios  de  convivência  que  regem  a  vida  comunitária,  observando  a

Constituição  Federal  (CF/1988),  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional

(LDB/1996),  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA/1990)  e  as  normativas

educacionais em vigência.

O Projeto de Formação Continuada (PFC) deve expressar os princípios institucionais

dispostos no PPP e contemplar as exigências da legislação e das normativas educacionais no

Sistema Municipal  de Ensino. Considerando que na práxis educativa a ação-reflexão-ação

integra  o processo de  trabalho  dos  profissionais  da  educação,  o  PFC garante  a  educação
1Incluído pela Lei nº 12.796/ 2013.
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continuada  enquanto  direito  dos  trabalhadores  em educação,  qualificando-se  conforme as

demandas da comunidade educativa (FREIRE, 2011).

A  legislação  educacional  nacional  faz  a  distinção  entre  cursos  e  ensino  regular

ministrado nos seus  níveis  e  modalidades.  No Sistema Municipal  de Ensino, identifica-se

como etapas  da Educação Básica: a Educação Infantil,  o Ensino Fundamental  e o Ensino

Médio. O termo “curso” refere-se, especificamente, ao Ensino Médio – modalidade Normal e

aos Cursos Técnicos. 

As instituições pertencentes à Rede Municipal de Ensino que historicamente ofertam

Ensino  Médio  e  suas  modalidades  deverão  observar  as  normativas  vigentes  do  Sistema

Estadual de Ensino e as orientações exaradas pelo Conselho Nacional de Educação para esta

etapa  da  Educação  Básica  e  para  a  Educação  Profissional,  visto  que  não  é  competência

Municipal, desde a Constituição Federal (1988), a oferta da referida etapa.

A  coexistência  e  manutenção  destas  instituições  na  RME  são  fruto  de  políticas

públicas anteriores à promulgação da CF (1988) e da LDB (1996). Estas políticas demarcam o

compromisso  Municipal  com o atendimento  às  demandas  das  comunidades,  nas  quais  as

Escolas estão inseridas há décadas, contribuindo com os Sistemas de Ensino para efetivar o

direito  ao  acesso,  permanência  e  aprendizagem  na  Educação  Básica,  na  promoção  deste

direito social já consagrado constitucionalmente. 

A  renovação  de  autorização  de  funcionamento  de  instituições  e/ou  cursos  é

procedimento correlato e consequente dos processos de credenciamento e de autorização no

Sistema Municipal de Ensino. A mesma será conferida por tempo determinado e renovada,

desde  que  se  mantenha  e/ou  aprimore  a  qualidade  da  oferta  educacional  verificada  no

desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico, na manutenção da estrutura institucional,

em nível ambiental,  material e administrativo, bem como na  formação dos trabalhadores e

trabalhadoras  em educação,  de  acordo  com a  LDB/1996  e  as  normativas  dos  Conselhos

Nacional, Estadual e Municipal de Educação. 

Importante destacar que as instituições educacionais públicas e privadas observem, na

sua  organização  administrativa,  procedimentos  específicos  para  atenderem  aos  prazos

indicados pelo CME/POA para renovação de autorização da oferta regular de ensino no SME.

A supervisão corresponde ao acompanhamento pela Administradora do Sistema das

instituições que o integram e tem como propósito o aprimoramento da qualidade da oferta da

Educação  Básica.  A  Lei  nº  8.198/1998  indica  a  responsabilidade  da  SMED  em instituir
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procedimentos  de  supervisão,  acompanhamento,  fiscalização  e  avaliação  das  instituições

pertencentes  ao  SME, com vistas  à  garantia  de educação de  qualidade,  direito  social  das

crianças,  adolescentes,  jovens  e  adultos  enquanto  cidadãos.  A  não  observância  pelas

instituições  educacionais  das  orientações  exaradas  pela  supervisão  exercida  pela  SMED

implicará  nos  procedimentos  descritos  nos  artigos  18,  19,  20  e  21  com ações  conjuntas,

quando necessário, com o Conselho Municipal de Educação e o Ministério Público.

A  Verificação,  prevista  nos  artigos  22  e  23,  consiste  em  processo  de  análise  e

avaliação das condições de oferta das etapas da Educação Básica pelas instituições de ensino,

observando-se  in loco  o Projeto Político Pedagógico em ação, a implantação do Regimento

Escolar, a organização do currículo, dos espaços e tempos, dos ambientes, dos materiais, da

formação  e  suficiência  dos  profissionais  da  educação  e  das  questões  administrativas  e

pedagógicas. 

A  Verificação  é  realizada  por  Comissão  Verificadora,  identificada  e  constituída

oficialmente através de Portaria pela Administradora do Sistema. Os instrumentos utilizados

para tal fim são as Fichas de Verificação (FV), criadas por Parecer deste CME/POA. Estas

Fichas atendem às normativas  específicas e materializam os parâmetros  educacionais  para

cada etapa e modalidades da Educação Básica.

 O Relatório  Resultante  da  Verificação  (RV)  é  o  documento  que  complementa  e

qualifica  as  informações  descritas  nas  FV,  sendo  subsídio  fundamental  na  análise  dos

processos de credenciamento e autorização de funcionamento e renovação de autorização das

instituições educacionais no Sistema Municipal de Ensino.

O Título V desta Resolução prevê as figuras correlatas, quais sejam: mudança de sede,

ampliação e construção de novo prédio, alteração de designação e/ou denominação, troca de

mantença  e  cessação  de  atividades  de  instituições  e  de  cursos,  procedimentos  comuns  e

correntes no âmbito educacional. Estes processos são desencadeados a partir de solicitação da

mantenedora  das  instituições  públicas  ou  privadas  de  ensino  e  são  formalizados  por  ato

administrativo deste Conselho no exercício da sua competência fiscalizadora.

Os artigos 24, 25, 26 e 27 preveem a mudança de sede quando da transferência do

estabelecimento de ensino para novo endereço ou da construção de novo prédio no mesmo

local. A ampliação de prédio escolar, prevista nos artigos 28 e 29, caracteriza-se pelo aumento

da área construída, sendo que o fluxo do procedimento será o mesmo adotado na mudança de

sede,  conforme  indicado  nesta  Resolução.  As  instituições  de  ensino,  ao  realizar  tais

procedimentos, devem atender à legislação específica referente às edificações educacionais e
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os parâmetros indicados nas normativas vigentes no SME, garantindo a segurança, o conforto

ambiental e a acessibilidade.

As  mantenedoras  públicas  e  privadas  deverão  encaminhar  antecipadamente  tais

procedimentos, para garantir a viabilidade e a manutenção da oferta do serviço educacional,

observando a qualidade  das  condições  institucionais  para  o desenvolvimento  da  atividade

pedagógica. 

A  alteração  de  designação  e  denominação  de  instituições  de  ensino,  públicas  e

privadas, é um procedimento administrativo de notificação da SMED ao CME, considerando

as normativas específicas para as instituições do Sistema Municipal de Ensino.

A  regulamentação  da  transferência  de  mantença,  justificada  pela  troca  de

mantenedora,  prevê  a  garantia  da  oferta  educacional  sob  as  condições  de  atendimento

normatizadas  por  este  Conselho.  Neste  processo,  devem  ser  resguardadas  a  qualidade

pedagógica  para  o  desenvolvimento  das  atividades  educativas  relacionadas  às  condições

ambientais,  materiais  e  de  infraestrutura,  ao  uso  adequado  da  verba  pública,  quando

instituição conveniada com a PMPA, ou pertencente à Rede Municipal de Ensino; bem como

garantida a continuidade do atendimento da demanda. 

Nesta perspectiva,  considerando a ampliação dos marcos constitucional  e legal e a

implantação gradativa de políticas públicas para universalização do acesso e de qualificação

social da Educação Básica, a cessação de atividades das instituições educacionais no Sistema

Municipal de Ensino configura-se uma excepcionalidade. Esta exceção está caracterizada na

Norma, no Título que trata dos Procedimentos Correlatos no SME, na Seção IV, nos artigos

de 38 a 40.

O artigo 37 prevê a exclusão do cadastro no SIE das instituições privadas de Educação

Infantil  e  a  cessação  das  atividades  das  referidas  instituições/escolas  quando  estas  não

cumprirem  com  os  dispositivos  previstos  nesta  normativa.  O  artigo  38  refere-se  ao

procedimento  para  cessação  das  atividades,  quando  solicitado  pelas  mantenedoras  ou

instituições privadas de Educação Infantil regularizadas no Sistema Municipal de Ensino.

O  cumprimento  do  processo  de  cessação  de  atividades  das  instituições  de  ensino

públicas  e  privadas  exige a  ampla  discussão em assembleias  com todos os segmentos  da

comunidade  escolar,  com  os  devidos  registros  em  atas,  garantindo  o  compromisso  dos

gestores com o direito à educação.
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As mudanças institucionais e as transformações dos cenários educacionais, seja pela

demanda  das  comunidades,  das  mantenedoras,  da  legislação,  seja  pela  ampliação  e

consolidação  das  políticas  públicas  que  garantem  o  direito  constitucional  à  educação,

definiram a revisão desta Norma no Sistema Municipal de Ensino de Porto Alegre.

Esta Norma, com características político-pedagógicas, conceituais e procedimentais,

institui processos para a garantia da oferta da educação com qualidade social, observando as

características  e  as  especificidades  de  cada  uma das  instituições  pertencentes  ao  Sistema

Municipal de Ensino.

A Resolução, instrumento normatizador para a efetivação do controle social exercido

pelo Poder Público e pela sociedade civil, afirma os direitos constitucionais e os princípios da

gestão democrática que regem as relações no Sistema Municipal de Ensino de Porto Alegre. 
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